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§ 11. A adoção do regime de substituição tributária em operações 
interestaduais dependerá de acordo específi co celebrado entre 
este Estado e os Estados interessados. 
§ 12. A responsabilidade a que se refere este artigo fi ca ainda 
atribuída: 
I - ao contribuinte que realizar operação interestadual com 
petróleo, inclusive lubrifi cantes, combustíveis líquidos e gasosos 
dele derivados, em relação às operações subseqüentes; 
II - às empresas geradoras ou distribuidoras de energia 
elétrica, nas operações internas e interestaduais, na condição 
de contribuinte ou de substituto tributário, pelo pagamento do 
imposto, desde a produção ou importação até a última operação, 
sendo seu cálculo efetuado sobre o preço praticado na operação 
fi nal, assegurado seu recolhimento ao Estado onde deva ocorrer 
essa operação. 
§ 13. Nas operações interestaduais com as mercadorias de que 
tratam os incisos I e II do parágrafo anterior, que tenham como 
destinatário consumidor fi nal, o imposto incidente na operação 
será devido ao Estado onde estiver localizado o adquirente e será 
pago pelo remetente. 
§ 14. É assegurado ao contribuinte substituído o direito à 
restituição do valor do imposto pago por força da substituição 
tributária, correspondente ao fato gerador presumido que não 
se realizar. 
§ 15. Formulado o pedido de restituição e não havendo 
deliberação no prazo de noventa dias, o contribuinte substituído 
poderá se creditar, em sua escrita fi scal, do valor objeto do 
pedido, devidamente atualizado segundo os mesmos critérios 
aplicáveis ao tributo. 
§ 16. Na hipótese do parágrafo anterior, sobrevindo decisão 
contrária irrecorrível, o contribuinte substituído, no prazo de 
quinze dias da respectiva notifi cação, procederá ao estorno dos 
créditos lançados, também devidamente atualizados, com o 
pagamento dos acréscimos legais cabíveis. 
§ 17. Em substituição do disposto no inciso II do § 4º, a base 
de cálculo em relação às operações ou prestações subseqüentes 
poderá ser o preço a consumidor fi nal usualmente praticado no 
mercado considerado, relativamente ao serviço, à mercadoria 
ou sua similar, em condições de livre concorrência, adotando-se 
para sua apuração as regras estabelecidas no § 9º deste artigo. 
(AC)
Art. 40. A responsabilidade pelo imposto devido nas operações 
entre o associado e a cooperativa de produtor de que faça parte, 
situado no mesmo Estado, fi ca transferida para a destinatária. 
§ 1º O disposto neste artigo é aplicado às mercadorias remetidas 
pelo estabelecimento de Cooperativa de Produtores para 
estabelecimento, no mesmo Estado, da própria Cooperativa de 
Cooperativa Central ou de Federação de Cooperativas de que a 
Cooperativa remetente faça parte. 
§ 2º O imposto devido pelas saídas mencionadas neste artigo 
será recolhido pela destinatária quando da saída subsequente, 
esteja esta sujeita ou não ao pagamento do imposto. 
Art. 41. O local da operação ou da prestação, para os efeitos da 
cobrança do imposto e defi nição do estabelecimento responsável, 
é: 
I - tratando-se de mercadoria ou bem: 
a) o do estabelecimento onde se encontre no momento da 
ocorrência do fato gerador; 
b) onde se encontre, quando em situação irregular pela falta de 
documentação fi scal ou quando acompanhado de documentação 
inidônea, como dispuser a legislação tributária; 
c) o do estabelecimento que transfi ra a propriedade, ou o título 
que a represente, de mercadoria por ele adquirida no País e que 
por ele não tenha transitado; 
d) importado do exterior, o do estabelecimento onde ocorrer a 
entrada física;
e) importado do exterior, o do domicílio do adquirente, quando 
não estabelecido;
f) aquele onde seja realizada a licitação, no caso de arrematação 
de mercadoria ou bem importados do exterior e apreendidos ou 
abandonados;
g) o do Estado onde estiver localizado o adquirente, inclusive 
consumidor fi nal, nas operações interestaduais com energia 
elétrica e petróleo, lubrifi cantes e combustíveis dele derivados, 
quando não destinados à industrialização ou à comercialização; 
h) o do Estado do Pará, nas operações com ouro aqui extraído, 
em relação à operação em que deixar de ser considerado como 
ativo fi nanceiro ou instrumento cambial;
i) o de desembarque do produto, na hipótese de captura de 
peixes, crustáceos e moluscos;
II - tratando-se de prestação de serviço de transporte: 
a) onde tenha início a prestação; 
b) onde se encontre o transportador, quando em situação irregular 
pela falta de documentação fi scal ou quando acompanhada de 
documentação inidônea, como dispuser a legislação tributária;
c) o do estabelecimento destinatário do serviço, na hipótese do 
art. 2º, inciso XIII e para os efeitos do art. 15, § 3º;
III - tratando-se de prestação de serviço de comunicação:
a) o da prestação do serviço de radiodifusão sonora e de som e 
imagem, assim entendido o da geração, emissão, transmissão e 

retransmissão, repetição, ampliação e recepção ;
b) o do estabelecimento da concessionária ou da permissionária 
que forneça fi cha, cartão, ou assemelhados com que o serviço 
é pago; 
c) o do estabelecimento destinatário do serviço, na hipótese e 
para os efeitos do art. 2º, inciso XIII;
c-1) o do estabelecimento ou domicilio do tomador do serviço, 
quando prestado por meio de satélite;(AC)
d) onde seja cobrado o serviço, nos demais casos;
IV - tratando-se de serviços prestados ou iniciados no exterior, o 
do estabelecimento ou do domicílio do destinatário.
§ 1º O disposto na alínea “c” do inciso I não se aplica às 
mercadorias recebidas em regime de depósito, de contribuinte 
de Estado que não o do depositário. 
§ 2º Para os efeitos da alínea “h” do inciso I, o ouro, quando 
defi nido como ativo fi nanceiro ou instrumento cambial, deve ter 
sua origem identifi cada. 
§ 3º Para efeito desta Lei, estabelecimento é o local, privado 
ou público, edifi cado ou não, próprio ou de terceiro, onde 
pessoas físicas ou jurídicas exerçam suas atividades em caráter 
temporário ou permanente, bem como onde se encontrem 
armazenadas mercadorias, observado, ainda, o seguinte: 
I - na impossibilidade de determinação do estabelecimento, 
considera-se como tal o local em que tenha sido efetuada a 
operação ou prestação, encontrada a mercadoria ou constatada 
a prestação; 
II - é autônomo cada estabelecimento do mesmo titular; 
III - considera-se também estabelecimento autônomo o veículo 
utilizado no comércio ambulante e na captura de pescado; 
IV - respondem pelo crédito tributário todos os estabelecimentos 
do mesmo titular. 
§ 4º Quando a mercadoria for remetida para armazém geral ou 
para depósito fechado do próprio contribuinte, neste Estado, 
a posterior saída considerar-se-á ocorrida no estabelecimento 
do depositante, salvo se para retornar ao estabelecimento 
remetente.
§ 5º Na hipótese do inciso III do caput deste artigo, tratando-se 
de serviços não medidos, que envolvam localidades situadas em 
diferentes unidades da Federação e cujo preço seja cobrado por 
períodos defi nidos, o imposto devido será recolhido em partes 
iguais para as unidades da Federação onde estiverem localizados 
o prestador e o tomador.
Art. 42. O imposto será não-cumulativo, compensando-se o que 
for devido em cada operação relativa à circulação de mercadorias, 
ou prestação de serviços de transporte interestadual e 
intermunicipal e de comunicação com o montante cobrado nas 
anteriores pela mesma ou por outra Unidade Federada. 
Art. 43. Para a compensação a que se refere o artigo anterior, é 
assegurado ao sujeito passivo o direito de creditar-se do imposto 
anteriormente cobrado em operações de que tenha resultado a 
entrada de mercadoria, real ou simbólica, no estabelecimento, 
inclusive a destinada ao seu uso ou consumo ou ao ativo 
permanente, ou o recebimento de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal ou de comunicação. 
I - somente darão direito de crédito as mercadorias destinadas 
ao uso ou consumo do estabelecimento, nele entradas a partir de 
1º de janeiro de 2020;(NR)
II - somente dará direito a crédito a entrada de energia elétrica 
no estabelecimento: 
a) quando for objeto de operação de saída de energia elétrica; 
b) quando consumida no processo de industrialização; 
c) quando seu consumo resultar em operação de saída ou 
prestação para o exterior, na proporção destas sobre as saídas 
ou prestações totais; e  
d) a partir de 1º de janeiro de 2020, nas demais hipóteses; (NR)
III - somente darão direito de crédito as mercadorias destinadas 
ao ativo permanente do estabelecimento, nele entradas a partir 
de 1º de novembro de 1996; 
IV - somente dará direito a crédito o recebimento de serviços de 
comunicação utilizados pelo estabelecimento: 
a) ao qual tenham sido prestados na execução de serviços da 
mesma natureza; 
b) quando sua utilização resultar em operação de saída ou 
prestação para o exterior, na proporção desta sobre as saídas ou 
prestações totais; e 
c) a partir de 1º de janeiro de 2020, nas demais hipóteses. (NR) 
Art. 44. Os atos praticados para efeito de apuração e recolhimento 
do imposto são de exclusiva responsabilidade do sujeito passivo, 
operando-se o lançamento por homologação. 
Art. 45. Não dão direito a crédito as entradas de mercadorias ou 
utilização de serviços resultantes de operações ou prestações 
isentas ou não-tributadas, ou que se refi ram a mercadorias ou 
serviços alheios à atividade do estabelecimento. 
§ 1º Salvo prova em contrário, presumem-se alheios à atividade 
do estabelecimento os veículos de transporte pessoal. 
§ 2º É vedado o crédito relativo à mercadoria entrada no 
estabelecimento ou à prestação de serviços a ele feita: 
I - para integração ou consumo em processo de industrialização 
ou produção rural, quando a saída do produto resultante não for 
tributada ou estiver isenta do imposto, exceto quando se tratar 

de saída para o exterior; 
II - para comercialização ou prestação de serviço, quando a saída 
ou a prestação subseqüente não forem tributadas ou estiverem 
isentas do imposto, exceto as destinadas ao exterior.
§ 3º Para efeito do disposto no caput deste artigo, relativamente 
aos créditos decorrentes de entrada de mercadorias no 
estabelecimento, destinadas ao ativo permanente, deverá ser 
observado:
I - a apropriação será feita à razão de um quarenta e oito avos 
por mês, devendo a primeira fração ser apropriada no mês em 
que ocorrer a entrada no estabelecimento;
II - em cada período de apuração do imposto, não será admitido 
o creditamento de que trata o inciso I, em relação à proporção 
das operações de saídas ou prestações isentas ou não tributadas 
sobre o total das operações de saídas ou prestações efetuadas 
no mesmo período;
III - para aplicação do disposto nos incisos I e II, o montante 
do crédito a ser apropriado será o obtido multiplicando-se o 
valor total do respectivo crédito pelo fator igual a um quarenta 
e oito avos da relação entre o valor das operações de saídas 
e prestações tributadas e o total das operações de saídas e 
prestações do período, equiparando-se às tributadas, para fi ns 
deste inciso, as saídas e prestações com destino ao exterior;
IV - o quociente de um quarenta e oito avos será 
proporcionalmente aumentado ou diminuído, pro rata de, caso o 
período de apuração seja superior ou inferior a um mês;
V - na hipótese de alienação dos bens do ativo permanente, 
antes de decorrido o prazo de quatro anos, contado da data de 
sua aquisição, não será admitido, a partir da data da alienação, 
o creditamento de que trata este parágrafo em relação à fração 
que corresponderia ao restante do quadriênio; 
VI - serão objeto de outro lançamento, além do lançamento em 
conjunto com os demais créditos, para efeito da compensação 
prevista nos arts. 42 e 43, em livro próprio ou de outra forma 
que a legislação determinar, para aplicação do disposto nos 
incisos I a V deste parágrafo; e
VII - ao fi nal do quadragésimo oitavo mês, contado da data da 
entrada do bem no estabelecimento, o saldo remanescente do 
crédito será cancelado. 
§ 4º Operações tributadas posteriores às saídas de que trata o 
§ 2º dão ao estabelecimento que as praticar direito a creditar-
se do imposto cobrado nas operações anteriores às isentas ou 
não-tributadas, sempre que a saída isenta ou não-tributada seja 
relativa a produtos agropecuários.
Art. 46. REVOGADO
Art. 47. O direito ao crédito, para efeito de compensação com 
o débito do imposto reconhecido ao estabelecimento que tenha 
recebido as mercadorias ou para o qual tenham sido prestados 
os serviços, está condicionado à idoneidade da documentação e 
escrituração, se for o caso, nos prazos e condições estabelecidos 
no regulamento. 
§ 1º Salvo as hipóteses expressamente previstas em 
regulamento, não é assegurado o direito ao crédito de imposto 
destacado em documento fi scal que indique como destinatário 
estabelecimento diverso daquele que o registrou. 
§ 2º O direito de utilizar o crédito extingue-se depois de decorridos 
cinco anos, contados da data da emissão do documento. 
Art. 47-A. O contribuinte poderá recompor sua conta gráfi ca 
quando for detectado erro que não resulte em recolhimento 
atrasado de imposto, bem como escriturar créditos a que tiver 
direito, não apropriados na época própria, desde que não esteja 
sob ação fi scal. (AC)
§ 1º O contribuinte deverá comunicar a apropriação 
extemporânea, a repartição fazendária a que estiver circunscrito, 
até o décimo dia do mês subseqüente ao da apropriação. (AC)
§ 2º A não comunicação no prazo previsto no parágrafo anterior 
acarretará as sanções previstas nesta Lei. (AC)
Art. 48. O sujeito passivo deverá efetuar o estorno do imposto 
de que se tiver creditado, sempre que o serviço tomado ou a 
mercadoria entrada no estabelecimento: 
I - for objeto de saída ou prestação de serviço não tributada, 
isenta ou com redução de base de cálculo, sendo esta 
circunstância imprevisível na data da entrada da mercadoria ou 
da utilização do serviço; 
II - for integrada ou consumida em processo de industrialização, 
quando a saída do produto resultante não for tributada, estiver 
isenta do imposto ou benefi ciada com a redução de base de 
cálculo; 
III - vier a ser utilizada em fi m alheio à atividade do 
estabelecimento;
IV - vier a perecer, deteriorar-se ou extraviar-se; 
V - inexistir, por qualquer motivo, operação posterior; 
VI - a utilização estiver em desacordo com a legislação. 
§ 1º Não se estornam créditos referentes a mercadorias e 
serviços que venham a ser objeto de operações ou prestações 
destinadas ao exterior ou de operações com o papel destinado à 
impressão de livros, jornais e periódicos. (NR)
§ 2º O não creditamento ou o estorno a que se referem o § 2º 
do art. 45 e o caput deste artigo não impedem a utilização dos 
mesmos créditos em operações posteriores, sujeitas ao imposto, 


